	Ata da Lxxiii Reunião Ordinária doConselho Estadu al de Saúde

	 

Local: Sala de Reuniões do CES - Rua Esteves Júnior, 160 - 8º. Andar - 

Centro-Florianópolis.

Data:06/12/00

Horário: 14:00 horas

 

Presentes

Conselheiros Titulares.

Norival Silva (SES)

Cléo Nunes de Souza (Estabelecimento Ensino superior)

Wulphrano Pedrosa de Macedo Neto (Conselhos Área da Saúde)

Geraldo Swiech (Sindicatos Profissionais da Saúde)

Carlos Alberto Landerdahl (Associações Profissionais Área da Saúde)

Silvana Maria Pereira (Associações Profissionais Área da Saúde)

Jânio Silva (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

Jorge dos Passos Correa Cobra ( Associações Prof. Área Saúde)

Adélia Schmitz (Rep. Trabalhadores Rurais)

Canísio Isidoro Winkelmann (Associação Hospitais do Estado de Sta.Catarina)

Abel Just (Associações Patronais ligadas à Agricultura)

Volmir Santolin (Trabalhadores Rurais)

Terezinha Niehues (COSEMS)

Gilson Pinheiro do Amaral (Associações de Moradores)

Álvaro Parente (Conselhos Regionais Área de Saúde)

Teresa Cristina Gaio (Org. Religiosas)

Ronald Ferreira dos Santos (Sind. Profissionais Saúde)

Helena Edília Lima Pires (Associações Portadores Patologia)

Braz Vieira (Federação dos Hospitais)

Luiz Henrique Saliba (SES)

Alessandra Mirian de Souza (Assoc. Patronais Ligadas a Comércio/Serviços)

Marilene Rossoni (Trabalhadores Urbanos)

Luzia M. Vieira (Movimentos Sociais Populares Área da Saúde)

Telma T. Rodrigues Li (Comissões Direitos Humanos e Cidadania)

 

Conselheiros Suplentes.

Jocélio Voltolini (SES)

Júlio César Marchi (Associações Profissionais Área da Saúde)

 

Documentos Expedidos e Recebidos

Ofício FCDL/SC - SPC/SC, justificando a ausência do conselheiro Jorge Pohl e indicando sua suplente, Alessandra Mirian de Souza, para substituí-lo.

Ofício FEHOESC, justificando a ausência do conselheiro Tércio Egon Paulo Kasten, indicando seu suplente, Braz Vieira, para substituí-lo.

Ofício CNBB - Pastoral da Saúde, justificando a ausência da Conselheira Fátima T. Pelachini Farias, indicando sua suplente, Teresa Cristina Gaio, para substituí-la.

Solicitação do conselheiro Ronald Ferreira dos Santos com relação ao cumprimento da Resolução RDC nº 33.

Decisão nº 001, de 09/11/00, do Conselho Nacional de Saúde, reservando a participação na XI Conferência Nacional de Saúde somente para os delegados nacionais, delegados eleitos nas etapas estaduais, expositores e coordenadores de atividades e membros da comissão organizadora, descaracterizando a categoria de observadores credenciados.

Desenvolvimento dos Trabalhos
A LXXIII Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14:15 horas, sob a presidência de Cléo Nunes de Souza, e com a presença dos conselheiros acima nominados.

Aprovação da Ata

Aprovada a ata da sessão do dia 25/10/00, na íntegra, sem ressalvas.

Item I - Relato das Comissões

Não havendo relato, o conselheiro Geraldo sugeriu que na próxima reunião ordinária sejam refeitas as composições das comissões, devido à precariedade dos trabalhos das mesmas, em virtude das freqüentes substituições.

Item II - Avaliação da III Conferência Estadual de Saúde

O Secretário Executivo, Marcelo Pinter Alves, informou que a abertura oficial da XI Conferência Nacional de Saúde acontecerá dia 15 do corrente, às 20:00 horas, na Academia de Tênis do Distrito Federal. Quanto aos encaminhamentos, colocou que fez uma consulta à Comissão Organizadora da XI Conferência, sobre a deliberação da III Conferência Estadual de Saúde a respeito do número de delegados diferente do estabelecido pela Nacional, tendo sido aceito, considerando que a paridade dos 50% de usuários estava garantida. Disse também que estava garantido para a Conferência Nacional o número de 15 profissionais, 7 gestores, 7 prestadores e 29 usuários, e que, dessa forma, a eleição de 9 prestadores de serviço e 9 gestores, deliberado em Plenária no Estado, teve que ser reduzida para 7 de cada segmento. Informou ainda, que a SES está disponibilizando ônibus para transportar todos os delegados, e que a hospedagem e alimentação dos usuários durante o evento serão fornecidas pela organização da XI Conferência, e que os demais delegados ficarão hospedados em hotel pago pela SES/SC. Quanto à não participação da categoria observador na XI Conferência, informou que a Comissão Organizadora e o Conselho Nacional de Saúde justificaram que o número de delgados aumentou de 1400 em 1996, para 2500, e que qualitativamente a representação está bem feita com delegados de todo o país. Colocou que, por solicitação da Comissão Organizadora da XI Conferência, foi encaminhado o relatório síntese da etapa estadual.

Após algumas indagações a respeito da viabilidade da SES oferecer transporte aéreo aos 58 delegados, o Secretário Executivo respondeu que fez consulta aos setores competentes, obtendo informações que só seria possível disponibilizar passagens aéreas aos conselheiros estaduais de saúde por ter amparo da lei.

O conselheiro Cobra solicitou que fosse registrado em ata sua avaliação da III Conferência Estadual de Saúde, colocando que o acontecido no evento está acontecendo na reunião do Conselho, que é a busca dos problemas individuais dos delegados que irão a Brasília, deixando de lado tudo aquilo que se foi buscar na Conferência que era efetivar o SUS, o acesso, a qualidade e a humanização da atenção com controle social. Disse que foi deprimente ter participado da III Conferência, que se deixou de lado o objetivo maior de se melhorar a saúde do povo catarinense, deliberando-se sobre intenções pessoais. Colocou que tanto na Conferência, quanto no CES, ocorre que quando um conselheiro fala, poucos prestam atenção. Disse que existiu momentos de desonestidade, em que pessoas que não eram delegados levantavam mais de um crachá para a votação contra moções. Mencionou que em nenhum momento houve discussão para a busca de uma melhoria da saúde do povo catarinense, e de melhor aplicação dos recursos da saúde. Salientou que há pessoas embuídas de grandes propósitos, mas há também aproveitadores que foram para a Conferência se promover e criar caos e confusão.

O conselheiro Gilson propôs que fosse feito resgate dos funcionários que trabalharam na organização da Conferência, para que se teça elogios por terem se empenhado ao máximo para atingir o sucesso do evento. Colocou que teve várias recomendações e moções, e que algumas foram lidas, analisadas, assinadas e aprovadas, e que isso para ele foi gratificante.

Após apresentação da proposta do conselheiro Gilson para a votação, ficou definido que seria votado no final com outras que, por ventura, viessem a ser apresentadas.

O conselheiro Volmir solicitou que fosse feito um encaminhamento no sentido de acrescentar no relatório síntese da Conferência enviado à coordenação da Conferência Nacional, as ações deliberadas e discutidas que não constam do documento. Salientou que não achou de bom senso da Coordenação da Conferência Nacional solicitar a um Estado que fosse reduzido em 5 ou 6 páginas o que foi debatido na Conferência, dizendo que foi discutido, sim, política de fortalecimento do SUS, e que houve avanço significativo nos debates.

A conselheira Teresa colocou que a III Conferência deixou muito a desejar no sentido da democratização, dizendo que a moção discutida adquiriu maior grandeza do que deveria alcançar no sentido de tudo de bom que aconteceu, a exemplo da organização. Parabenizou a equipe de organização, acrescentando que a maioria das pessoas foram discutir saúde, e que o Fórum Popular de Saúde esteve reunido nesse dia, com 84 pessoas do interior, discutindo e levantando propostas de saúde. Solicitou que fosse registrado que sua entidade se preocupa muito com esses espaços democráticos, e que nessa III Conferência eles tiveram alguns problemas, porque, na realidade, deu-se muito espaço para a não democracia nos momentos das discussões sobre a moção de repúdio, e que tudo isso deveria ser reavaliado.

A conselheira Marilene disse que na sua avaliação, a Conferência foi boa e houve espaço político. Concordou com o conselheiro Volmir, dizendo que vários pontos trabalhados não foram pontuados na síntese encaminhada a Brasília, acrescentando que houve desmerecimento do processo de discussão política. Disse que quer a resolução de toda a Conferência.

O Secretário Executivo esclareceu que a síntese foi feita pela subcomissão de Relatoria, e que foi elaborada em 5 páginas por solicitação da Coordenação da XI Conferência.

O conselheiro Wulphrano disse que a Conferência foi muito proveitosa, acrescentando que o Conselho Nacional de Saúde deveria consultar os Estados antes de determinar sobre resumir em 5 páginas os relatórios estaduais.

A conselheira Telma disse que fez parte da subcomissão de relatoria, e que as 3.800 propostas vindas das etapas municipais foram de uma riqueza muito grande. Discordou das colocações do conselheiro Cobra, de que não se discutiu saúde pública catarinense ou sua melhoria. Pediu que constasse em ata seu sentimento de repúdio principalmente ao autoritarismo exacerbado que houve por parte do gestor estadual, quando "ameaçou de punição os funcionários que assinaram moções". Colocou que no grupo onde estava trabalhando, as pessoas riscaram seus nomes das moções.

O conselheiro Jânio parabenizou aqueles que trabalharam na organização da Conferência. Salientou que as proposta vindas dos municípios eram muito ricas e que os debates e trabalhos em grupo foram muito importantes. Ressaltou a importância dos Conselhos Municipais e de as pessoas participarem, e terem entendimento do que é hoje fazer parte de um Conselho e seu objetivo.

O conselheiro Júlio disse que, de uma maneira geral, a Conferência foi além de suas expectativas. Colocou que os ensinamentos dessa Conferência deverão ser aplicados ao Conselho e na implementação das conferências municipais e estaduais subseqüentes.

O conselheiro Ronald disse que as deliberações e os encaminhamentos desse fórum são essencialmente políticos, e cabe ao CES encaminhar as deliberações. Salientou que cada um dos conselheiros estava representando um conjunto de interesses das suas entidades.

A conselheira Adélia colocou que essa Conferência superou a anterior em organização e nas questões políticas. Disse que os palestrantes colocaram muito bem sobre o SUS, e como ele deveria funcionar. Acrescentou que os trabalhos nos grupos foram muito bons, e as pessoas muito interessadas em discutir saúde.

O conselheiro Geraldo colocou que a Conferência transcorreu bem, mas que o Conselho não esteve à altura da Conferência, e, nesse sentido, disse que se penitencia. Salientou que o bom da Conferência é a sua acumulação política, e que as pessoas não estão ali só para votar, mas para convencer e serem convencidas. Acrescentou que a Conferência em si está de parabéns, mas acha que se tem muito que progredir no sentido de convívio na pluralidade do pensamento.

A conselheira Helena disse que fez parte da Subcomissão de Apoio Logístico e que a equipe trabalhou com muito empenho. Elogiou a atuação do Secretário Executivo do Conselho nos trabalhos da Conferência. Acrescentou que se houver capacitação para conselheiros, mesmo não sendo mais conselheira, gostaria de participar. Despediu-se, agradeceu e disse que aprendeu muito fazendo parte do CES.

O Presidente Cléo, em nome de todos os conselheiros, agradeceu a conselheira Helena pela sua colaboração durante todo o período que permaneceu no CES, colocando que sua presença não é restrita apenas na qualidade de conselheira, mas pode se dar no momento de qualquer reunião do Conselho.

O conselheiro Norival disse que a Conferência se materializou e que foi um momento alto e final de todo um trabalho dos últimos 12 meses. Salientou que na história dos 10 anos do SUS, em Santa Catarina, não se tem notícia de tamanha mobilização e participação da sociedade nas discussões do SUS. Registrou que as Regionais de Saúde estiveram no processo de organização das 271 Conferências Municipais, das quais ele e o Secretário de Estado da Saúde se fizeram presentes em mais de cem. Disse que se junta às manifestações anteriores, apenas acrescentando que, por decisão do Secretário, será feita uma manifestação de agradecimento público aos servidores que participaram do processo de organização da Conferência.

O Presidente colocou em votação a proposta inicial do conselheiro Gilson, corroborada por alguns conselheiros, no sentido de que houvesse uma manifestação formal do Conselho, (moção de congratulação) para toda a equipe que organizou a Conferência, tendo sido aprovada por unânimidade.

O conselheiro Júlio sugeriu que fosse feito um realise da Conferência sobre a ida dos delegados a Brasília, e convocar uma coletiva na ida ou na volta, ou ainda matéria paga sobre temas consideráveis. Solicitou que no próximo jornal do CES, seja publicada uma síntese das deliberações .

 

ITEM III - Política de Medicamentos
Devido ao adiantado da hora, o conselheiro Ronald propôs e foi aprovado por maioria, a transferência do item III para a próxima reunião. A pedido do conselheiro, foi lido o documento encaminhado por ele ao CES, acerca da Resolução RDC 033, anexo.

O conselheiro Ronald teceu comentários sobre o documento, perguntando que medidas administrativas seriam tomadas com relação à Vigilância Sanitária para que providenciasse treinamento aos técnicos.

O Coordenador de Saúde Pública, Guilherme Farias, disse que a Diretoria de Vigilância Sanitária programou, de abril a dezembro/2000, 15 capacitações de nível médio e superior. Acrescentou que foi realizada capacitação de Farmácia de Manipulação e de Boas Práticas por técnicos da Vigilância Sanitária e pelo pessoal do Ministério da Saúde. Ressaltou que a relação dessas capacitações foi enviada à Promotoria Pública de Santa Catarina para conhecimento, e que, a partir de março de 2001, as sete macrorregionais receberão capacitações não só de atenção básica, como também das atividades de média e alta complexidade.

· O Gerente 

ITEM IV - Macrorregiões de Saúde
Feita a leitura da proposta de Resolução, o conselheiro Braz solicitou ao plenário que ficasse consignado uma proposta no sentido de chamar para discussão dessas macrorregiões de Saúde, os Conselhos Municipais, Secretários Municipais e Federação dos Hospitais.

O conselheiro Canísio disse que não tem dúvida que essa discussão é de interesse da sociedade, e que queria assegurar que, ao aprovar essa Resolução no Conselho, não significasse o engessamento da mesma ou resultado final do processo de discussão. Colocou que independentemente da aprovação dessa Resolução, fosse garantido espaço à categoria.

O conselheiro Gilson endossou as palavras do conselheiro Braz, dizendo que os Conselhos Municipais de Saúde das macrorregiões devem ter condições de participar das discussões.

A Gerente de Planejamento em Saúde Selma, disse que o mais importante desse documento é fixar que se tenha a aprovação do Estado, porque as 18 regionais administrativas de saúde possuem um Decreto, e as 8 macrorregionais são de definição de modelo assistencial, não tendo nada do ponto de vista normativo. Esclareceu que foi encaminhado um projeto para o Ministério da Saúde, solicitando financiamento para que se possa divulgar junto às macrorregiões e Coordenadores de Regionais.

O conselheiro Gilson solicitou que na Resolução constasse o que tange o controle social das macrorregiões.

A Gerente Selma sugeriu que fosse então acrescentado um parágrafo na Resolução a respeito do controle social, e a importância da articulação com os conselhos ou com os órgãos colegiados, pois dessa forma entraria a Bipartite.

Após acrescentar e alterar alguns itens propostos pelos conselheiros, o Presidente colocou em votação a proposta de Resolução, tendo sido aprovada por unânimidade nos seguintes termos: "O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições, e, considerando: O princípio da descentralização da saúde entendida não somente como instrumento de racionalização administrativa, mas também como uma forma de democratização do Estado e construção da cidadania; O fortalecimento das instâncias colegiadas e participativas no campo da saúde, que favorecem e ampliam o debate e o Controle Social no processo de organização dos modelos de atenção e de gestão do setor; A proposta formulada pelo Ministério da Saúde de reordenamento da assistência à saúde com a regionalização, organização de redes de serviços e redefinição de responsabilidades dos gestores, expressa no documento "Regionalização da Assistência à Saúde", em aprovação pela Comissão Intergestores Tripartite; O Modelo de Gestão descentralizado com ênfase na regionalização, implantado em Santa Catarina e organizado em 8 (oito) macrorregiões de saúde, conservando as 18 Regionais Administrativas de Saúde; O papel de relevância política e de organização tecnológica das macrorregiões de saúde, além do potencial de articulação entre o Nível Central e as Regionais de Saúde e de implementação de mecanismos de instrumentos de integração dos serviços de saúde de diferentes níveis hierárquicos e municipais; A necessidade de estabelecer o sistema de referência e contra-referência, respeitando os diversos níveis de complexidade da assistência, e de tornar cada macrorregião de saúde auto-suficiente em procedimentos de atenção à saúde em seu nível de abrangência, com vistas à aplicação dos preceitos do SUS de eqüidade e descentralização e de oportunidade e pertinência dos procedimentos de saúde; Os critérios utilizados para configuração das macrorregiões de saúde, que incluíram elementos de geoprocessamento e indicadores econômico-sociais, tais como: localização geográfica, contingente populacional, organização do sistema viário, agrupamento por Regionais de Saúde, equidistância entre pólos tecnológicos, cultura de deslocamento, recursos tecnológicos disponíveis, índice de desenvolvimento social (IDS), complexo econômico-regional e bacia hidrográfica, RESOLVE: Aprovar o Projeto Estruturante "Macrorregiões de Saúde em Santa Catarina", que tem por objetivo estruturar e organizar as macrorregiões, através do planejamento das ações de saúde, visando a consolidar o modelo assistencial de Santa Catarina".

Assuntos Gerais
O Plenário confirmou reunião do CES/SC para 31/01/01, ficando definidos como pontos de pauta os que seguem: 1)Relato das Comissões; 2) Implantação Curso de Farmácia UNOESC - Videira; 3)Aprovação Política de Medicamentos; 4) Avaliação da XI Conferência Nacional de Saúde.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, da qual eu, Marcelo Pinter Alves, lavrei a presente ata, que vai assinada por mim, pelo Presidente e pelo Vice-Presidente.

Florianópolis, 06 de dezembro de 2000


